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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

3ª VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA CAPITAL

Rua João Fernandes Vieira, 405, Boa Vista–Recife – Fone: 3221.3498

_______________________________________________________________________________

TERMO DE AUDIÊNCIA DE CONTINUAÇÃO
Processo Nº 001.______________
Adolescente(s): ISMAR _____________, HENRIQUE _________ e DEIVISON ________
Ao ___ dia do mês de ________ do ano de _____, nesta cidade e comarca do Recife, onde presentes se encontravam o Dr. ______________, Juiz de Direito, os adolescentes ISMAR __________, HENRIQUE __________ e DEIVISON __________, acompanhado de sua genitoras/responsáveis, a representante do Ministério Público, Dra. ____________ e a Defensora Pública, Dra. ___________, nomeada neste ato como Defensora dos representados. Aberta a audiência, o MM. Juiz passou a ouvir a TESTEMUNHA da representação, _______________. Testemunha qualificada nos autos, compromissada, não contraditada e advertida na forma da lei, às perguntas, respondeu: “Que no dia e hora da ocorrência do fato narrado na representação, se encontrava de serviço quando foi acionado de CIODS e ao chegar no local os representados já se encontravas retidos por populares acusados de estarem arrombando um carro; que no momento da abordagem os representados negaram a prática infracional que quando chegaram na GPCA tendo o veículo sido periciado os representados acabaram confessando a pratica infracional; que não conheciam nem de vista os representados; que estavam sóbrios os representados; que não encontravam-se armados”. Dada a palavra ao MP e a Defesa nada requereram. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, o MM. Juiz determinou o encerramento deste termo de depoimento para de logo ser subscrito pelo depoente.

Testemunha: ______________________________________

Juiz.....: ___________________________________________
MP......: ___________________________________________
Defesa: ___________________________________________
Em seguida, o MM. Juiz passou a palavra ao MP que requereu a desistência da oitiva das demais testemunhas, sendo de logo deferido pelo MM. Juiz, sem embargo da Defesa. Em seguida, o MM. Juiz passou a palavra a Defesa que requereu a desistência da oitiva das testemunhas, sendo de logo deferido pelo MM. Juiz, sem embargo do MP. O MM. Juiz, ante o encerramento da oitiva das testemunhas arroladas pelo MP e Defesa, passou a palavra ao MP para alegações finais, que assim se pronunciou: “ MM. JUIZ: Das provas contidas nos autos, entende o Ministério Público que restaram provadas a autoria e a materialidade do ato infracional atribuído aos adolescentes na representação, seja pela confissão dos adolescente Henrique, seja pelo depoimento da testemunha. Dos autos, ressalte-se que os representados merecem uma chance em meio aberto, sendo imperiosa a aplicação de medida sócio-educativa que espelhe um tratamento compatível com suas personalidades, a fim de que os mesmos adolescentes reafirmem os valores ético-sociais. Ante o exposto, requer o Ministério Público que a representação seja julgada procedente, com a conseqüente aplicação de medida sócio-educativa prevista no art. 112 da Lei nº 8.069/90, opinando que seja aplicada a medida de liberdade assistida (inciso IV do artigo mencionado), com obediência ao disposto no §2º do art. 118 da mesma Lei, no que diz respeito ao prazo de cumprimento. Em seguida o MM. Juiz passou a palavra a Defesa que assim se pronunciou: “Os adolescentes Ismar ______ com 16 anos de idade, Henrique ______ com 17 anos de idade e Deivison ______ com 13 anos de idade, foram representados pelo Ministério Público pela prática de ato infracional previsto no art. 155, §4º, inciso IV c/c art. 14, inciso II todos do Código Penal. Na audiência de apresentação Ismar e Deivison negaram a prática do ato infracional a eles atribuído na representação chegando a serem liberados e entregues a seus responsáveis. Não obstante a confissão de Henrique, o parecer psicossocial sugere a aplicação ao adolescente de MSE em meio aberto devido ao seu perfil psicossocial. Os adolescente Ismar e Henrique são primários e tem famílias empenhadas em suas ressocializações. Todos têm como ocupação laboriosa lavando vidros de carro (flanelinha). Gozam os mesmos de apoio familiar para as suas ressocializações, visto que são benquistos na comunidade onde moram, embora só Henrique faz uso de drogas e necessita de acompanhamento e orientação em conjunto com a sua família. Os técnicos do CENIP em parecer psicossocial acostado aos autos, em análise alegaram que não obstante Henrique necessitar de orientação e acompanhamento sistemático deve retornar às atividades pedagógicas e ser encaminhado para cursos profissionalizantes de acordo com o seu perfil, principalmente ser destinado ao tratamento a toxicômano através de seus responsáveis. Ante o exposto esta Defensoria requer pela aplicação da Medida Sócio-educativa de Liberdade Assistida, prevista no artigo 112 IV c/c com a Medida Protetiva prevista no art.101 III, IV e VI ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº8.069/90, por ser esta a medida mais adequada ao perfil do adolescente. Quanto ao adolescente Henrique, requer a aplicação das medidas de proteção previstas no art. 101, incisos III, IV, V e VI do ECA. Em seguida, o MM. Juiz proferiu a seguinte SENTENÇA: “Vistos, etc. O Ilustre Representante do Ministério Público, em ___/___/_____, às fls. 2/4, representou de ISMAR _____________, nascido  em ___/___/_____, filho de ___________ e ______________, residente na Rua ___________, Ilha do Retiro, nesta cidade, HENRIQUE ___________, nascido em ___/___/_____, filho de _____________ e de pai não declarado, residente na Rua _____________, Ilha do Retiro, nesta cidade, e DEIVISON __________, nascido em ___/___/_____ filho de _____________ e de ________, residente na Rua ___________, Ilha do Retiro, nesta cidade, pela prática infracional equivalente ao tipo penal previsto no art. 155, §4º, inciso IV c/c art. 14, inciso II todos do Código Penal. Arrolou o Ministério Público quatro testemunhas e instruiu o feito com documentos, dentre eles o termo de apreensão dos representados bem como o boletim de ocorrência. Termo de audiência de apresentação de fls 48/52, onde houve designação de audiência de continuação, bem como nomeação de defensor. Defesas prévias apresentada às fls. . Em audiência ouvida a uma testemunha da representação, que reconheceu os representados como autores do ato infracional. Alegações finais do Ministério Público e da Defesa apresentadas em audiência. É o relatório. DECIDO: Trata-se de processo por prática infracional imputada ao(s) representado(s). Na presente sentença, examinaremos as questões relativas a autoria/participação, materialidade do ocorrido, e perfil do(s) representado(s), culminando pela procedência ou improcedência e eventual medidas sócio-educativas e protetivas que o caso recomendar. Quanto a autoria e participação dos representados no ocorrido, não resta dúvida: os mesmos confessam a prática infracional e a prova testemunhal é unânime neste sentido. O mesmo se pode dizer em razão da materialidade. O auto de fls. é induvidoso. Quanto ao perfil do(s) representados, temos que o perfil do(s) mesmo(s) se enquadra na medida sugerida pelo Ministério Público.  Em alegações finais a Promotoria entende pela procedência da representação, aplicando-se ao(s) representado(s) a medida sócio-educativa de liberdade assistida, conforme prevista no Art. 112, Inciso IV do ECA para ambos. A defesa apresentou alegações finais, requerendo aplicação da mesma medida. Com efeito, está provada a materialidade, a autoria, a gravidade infracional e o perfil dos representados impõe a aplicação da medida sugerida. Ante o exposto, julgo procedente a representação em favor ISMAR ________, nascido  em ___/___/_____, filho de ___________ e ______________, residente na Rua __________, Ilha do Retiro, nesta cidade, HENRIQUE _______, nascido em ___/___/_____, filho de ___________ e de pai não declarado, residente na Rua __________, Ilha do Retiro, nesta cidade, e DEIVISON _________, nascido em ___/___/_____, filho de __________ e de ___________, residente na Rua _________, Ilha do Retiro, nesta cidade, PARA O QUE DETERMINO A APLICAÇÃO DA MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA, PELO PRAZO DE 01 (UM) ANO, COM REAVALIAÇÃO A CADA SEIS MESES, C/C MEDIDA DE PROTEÇÃO DO ART. 101, III, IV, V E VI DO ECA PARA O ADOLESCENTE HENRIQUE _____________, podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, conforme prescrição do art. 118 e 119, da Lei 8069/90. Determino remessa das peças principais para execução da medida junto ao NEMA (Núcleo de Execução de Medidas em Meio Aberto), encaminhando de imediato os representados e suas genitoras para agendamento da 1ª entrevista, que deverá ser distribuída em autos próprios. DETERMINO QUE OS DEMAIS PROCESSOS DE EXECUÇÃO A QUE RESPONDEM OS ADOLESCENTES PERANTE ESTE JUÍZO, SE HOUVER, SEJAM APENSADOS À EXECUÇÃO ORIUNDA DESTE PROCESSO. Sem custas. Guarde-se sigilo dessa decisão, salvo autorização judicial para certidão/cópia. Dou esta por publicada em audiência e as partes de logo intimadas, com intimação pessoal dos adolescentes na pessoa de seus genitores/responsáveis para se manifestarem sobre o interesse ou não em recorrer. Registre-se, em segredo de justiça. Recife, ___ de ______ de _____. Bel. _____________. Juiz de Direito da __ Vara da Infância e Juventude da Capital.”. Nada mais havendo a tratar mandou o MM Juiz encerrar o presente termo que devidamente lido vai assinado pelos presentes. Eu, __________ , Técnico Judiciário, digitei e subscrevo.
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